EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVIL DA CIDADE DE UBERLÂNDIA/MG

ARNALDO xxx, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade R.G° n°  xxxx do CPF/MF sob o n° xxx e Senir xxxx, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade R.G n° M. 8851835 SSP/MG e do CPF/MF sob o n° 044.265.736-61, o primeiro residente à Av. João Naves de Ávila n° 552 e o segundo na Rua Licydio Paes n° 1418, Santa Mônica, por seu advogado, in fine, assinado, com escritório no endereço abaixo tipografado, instrumento de procuração incluso, local em que deverá receber notificações e ou intimações, vem, mui respeitosamente à presença de V. Exa., com fundamento no art. 5º, inciso X, da constituição federal de 1988 e nos artigos 186 do código civil, e art. 29 inc II, do código de trânsito brasileiro.
AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS CAUSADOS EM ACIDENTE DE VEÍCULO C/C DANOS MORAIS
em face de DINAMAR xxxxx, brasileira, assistente administrativa, portadora da cédula de identidade R.G n° 2.192.016 SSP/MG, residente e domiciliada na Rua João Limirio dos Anjos n° 2065, apto 301 – B4, Santa Mônica, pelos seguintes motivos de fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos:


1 - DOS FATOS


Na data de 10 de dezembro de 2004, o segundo Requerente com a motocicleta de propriedade de seu genitor, honda titan 125, vermelha, placas GZU 8051, vinha trafegando pela Rua Padre Pio, quando no cruzamento com a Rua Belo Horizonte, sentido Bairro Martins / Centro, veio a abalroar com o veículo Fiat Uno Eletronic, branco, placas GZU 8051, da Requerida, pelo fato de a mesma não ter obedecido a sinalização de trânsito existente no local, e principalmente  as normas estabelecidas pelo Código de Transito Brasileiro 
Indiscutível a culpa da Requerida, visto que conforme narrado pela própria Requerida no Boletim de Ocorrência esclareceu que:

“Realizou a parada obrigatória que existe nesta Av., cruzamento com a Rua Padre Pio, e que esta mesma parada obrigatória que é sinalizada no solo, se encontrava afastada do cruzamento, o que dificulta observar o tráfego dos demais veículos que cruzam esta avenida, e que naquele momento não percebeu o deslocamento do V1, que era conduzido pelo Sr. Senir e trafegava pela Rua Padre Pio” 

Em razão da negligência da Requerida, o segundo Autor sofreu lesões corporais, sendo socorrido no local e levado ao Pronto de Socorro do Hospital Sta Genoveva, conforme prontuário 074.953-1.

Indispensável mencionar que em decorrência do fato o segundo autor ficou afastado por 3 dias do seu serviço, não podendo realizar seus afazeres durante referido período. Esclarece, outrossim, que o mesmo trabalha em renomada empresa de comércio de implementos agrícolas, tendo recentemente sido remanejado para atendimento ao público, recebendo inclusive comissões por vendas que efetuava, sendo que em decorrência dos ferimentos  teve que atender os clientes todo machucado, fato que sem dúvida abalou seu psicológico, sem mencionar que durante mais de 20 dias teve que deslocar-se para todos os locais, inclusive de sua residência para o trabalho, mediante favores de terceiros e quando não pelo serviço de transporte público municipal.   
Em decorrência do acidente o veículo do primeiro autor sofreu inúmeros prejuízos materiais em seu veículo e face a inércia da Requerida em ressarcir os prejuízos após ter sido procurada inúmeras vezes, não resta outra alternativa senão ingressar em juízo para que sejam reparados os danos materiais sofridos pelo Sr.ARNALDO JOSÉ PEREIRA e danos morais de SENIR NUNES PEREIRA.
 O primeiro Requerente acosta na presente orçamento idôneo para demonstrar “o quantum” da reparação material. . 


2 - DO DIREITO

Não resta dúvida que o acidente foi provocado por absoluta e exclusiva culpa, negligência e imprudência da ora requerido.

O art. 186 do Código Civil preconiza que:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

 2.1 DA CULPA

“DO LATIM NEGLIGENTIA – exprime a desatenção, a falta de cuidado ou de precaução com que se  executam certos atos(...). A negligência, assim, evidencia-se a falta, decorrente de não acompanhar o ato com a atenção com que deveria ser acompanhado (...). Nessa razão a negligência implica na omissão ou inobservância de dever que competia ao atente, objetivando nas precauções pela prudência, e vistas como necessárias para evitar males não queridos e evitáveis (...). A negligência mostra culpa do agente. O negligente é, assim, responsável pelos danos decorrentes de seu ato, executado negligentemente, quando dele resultam males ou prejuízos a terceiros...”

2.2 FORÇA PROBANTE DO BOLETIM DE OCORRÊNCIA

Verificasse “in casu” que em conformidade com o Boletim de Ocorrência não resta nenhuma dúvida de o acidente ter sido causado por culpa da Requerida, tendo inclusive neste tocante já se manifestado o Supremo Tribunal de Justiça a respeito:
BOLETIM DE OCORRÊNCIA – FORÇA PROBANTE – POSIÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – O boletim de ocorrência goza de presunção “júris tantum” de verdade, prevalecendo até que se prove o contrário. (v. RT 671/192).

2.3 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO
As regras estabelecidas pelo artigo 29 da Lei 9.503 especial o inciso III, letra “c, estabelece que:
Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:

III - quando veículos, transitando por fluxos que se cruzem, se aproximarem de local não sinalizado, terá preferência de passagem:

c) nos demais casos, o que vier pela direita do condutor;


2.4 DA JURISPRUDÊNCIA
CIVIL – REPARAÇÃO DE DANOS – ACIDENTE DE VEÍCULOS – COLISÃO EM VIA SEM SINALIZAÇÃO – 1. Em via sem sinalização, o condutor de veículo que atravessa cruzamento deve dar preferência a que transita pela direita (inteligência do art. 29, III, "c" do ctb). 2. Em assim não procedendo, ou seja, dirigindo sem a devida cautela e dando causa ao acidente, deve ressarcir os danos causados a veículo de outrem em abalroamento. 3. Sentença mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos. (TJDF – ACJ 20020111086065 – DF – 2ª T.R.J.E. – Rel. Des. João Egmont Leôncio Lopes – DJU 12.02.2004 – p. 58) JCTB.29 JCTB.29.III.C

3 - DOS DANOS MORAIS

3.1  - Da Competência do Jec a respeito de Danos Morais
A súmula 69 dos Juizados Especiais Cíveis consignou que as ações que envolvem danos morais não constituem, por, si só, matéria complexa suficiente a retirar a competência do juizado.
3.2  - Da Conceituação

Primordialmente, faz-se necessária a menção a algumas lições de grandes mestres do direito pátrio, em relação ao conceito de dano moral:

“...danos morais são lesões sofridas pela pessoa natural em seu patrimônio ideal,... entendido este como em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico.” ( Wilson Melo da Silva, apud Júlio Bernardo do Campo)
3. 3 -  Do Entendimento Doutrinário
Como se pode inferir, Nobre Julgador, não há dúvidas quanto à ocorrência de danos morais, uma vez que o Requerente experimentou um dissabor  indevido e desnecessário, dano este decorrente da irresponsabilidade da Requerido, seja por decorrência do abalo em sua imagem estática, pela necessidade de atender clientes machucado ou pelo fato de não poder utilizar o veículo para locomover-se. 

Por oportuno, merece transcrição o entendimento doutrinário de  Maria Helena Diniz, em seu Curso de Direito Civil Brasileiro, 7. v11. ed. de 1997, Saraiva, p. 90, ensina que:

“a reparação pecuniária do dano moral é um misto de pena e de satisfação, constituindo uma sanção imposta ao ofensor, visando a diminuição de seu patrimônio, visto que a integridade moral e intelectual, não pode se violado impunemente, subtraindo-se o seu ofensor às conseqüências de seu ato por não serem reparáveis e satisfatória ou compensatória, pois busca reconstituir sentimentos que não tem preço, sendo a reparação pecuniária um mecanismo de atenuar a ofensa causada”

3.4 -  Do Entendimento Jurisprudencial 

ACIDENTE DE TRÂNSITO – INDENIZAÇÃO Privação do uso do veículo por certo tempo. Circunstância que retira do interessado a possibilidade de negócios. Verba devida – RT – 702/103
*  *  *  *

DANO MORAL – Responsabilidade civil – Acidente de trânsito – Lesão corporal de natureza leve – Vítima que precisou ser engessada em virtude das lesões – Situação que causa dissabores e constrangimentos – Possibilidade de reparação – Verba moderadamente fixada em 25 s.m. – Indenizatória procedente – Recurso improvido. (1º TACSP – AP-Sum 1236830-6 – São Paulo – 6ª C. – Rel. Juiz Newton de Oliveira Neves – J. 09.12.2003)

4 - DOS DANOS MATERIAIS

Comprovado o ato ilícito, ou seja, a transgressão a normas de ordem pública, seja pela negligencia, imperícia, ou imprudência, sendo unânime na jurisprudência e na doutrina que a culpa inconsciente, desta forma deverá ser condenada ao ressarcimento dos danos patrimoniais ao primeiro requerido no valor de R$ 970,00 (novecentos e setenta reais), conforme orçamento em anexo.

RESPONSABILIDADE CIVIL – ACIDENTE DE TRÂNSITO – INDENIZAÇÃO – ATO ILÍCITO – ORÇAMENTO – IDONEIDADE – Em se tratando de indenização por acidente de trânsito, o direito de ressarcimento pelos danos sofridos surge no momento do ato ilícito, sendo irrelevante o fato de a vítima ter pago ou não os reparos do veículo. É elemento idôneo para provar a extensão e o valor dos danos em acidente automobilístico o orçamento de oficina especializada, desde que inexista prova em contrário (Revista Tribunal de alçada de Minas Gerais, RTAM 44.229.231 – AP C Apelação Civil 107.557.6 – UBERLÂNDIA, Juiz Garcia Leão – TAMG 5ª C)
*  *  *  *

ACIDENTE DE TRÂNSITO – OFICINA – ESCOLHA – CRITÉRIO – Ao proprietário de veículo danificado assiste o direito de escolher a oficina para a reparação do mesmo, não se obrigando a fazê-lo naquela que apresente menor orçamento (TA-MG – AC unân. Da 6ª Câm. Civ. Publ. Em 18.8.93 – Ap. 138.755-3 – Capital. Rel Juiz Pedro Henriques) 

             *  *  *  *

CIVIL – RESSARCIMENTO DE DANOS MATERIAIS EM ACIDENTE DE TRÂNSITO – TRÊS ORÇAMENTOS – POSIÇÃO MERAMENTE JURISPRUDENCIAL – NULIDADE INEXISTENTE – ÚNICO ORÇAMENTO EXEQUÍVEL – JUSTIFICATIVA PLAUSÍVEL – VALOR JUSTO – 1. Conquanto o bom senso e os critérios de justiça aconselhem, na esteira na melhor jurisprudência, a vinda de, pelo menos, três orçamentos para balizar o arbitramento do valor indenizatório, em caso de ressarcimento por danos materiais decorrentes de acidente de veículo, tal proceder não é indispensável e não gera nulidade. Não se trata de requisito sine qua non e, muito menos, de condição de procedibilidade das ações de reparação de danos que envolvam sinistros de automóveis, mormente quando o julgador, em caso de justificativa plausível, se convence do valor justo apresentado através de um dos orçamentos, único exeqüível. 2. Recurso conhecido e improvido, mantendo íntegra a sentença recorrida. (TJDF – ACJ 20010710133846 – DF – 2ª T.R.J.E. – Rel. Des. Benito Augusto Tiezzi – DJU 29.08.2002 – p. 38)

5 – EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS

Inobstante as responsabilidades civis, o Requerido, praticou condutas tipificas no código penal, código de trânsito, sem prejuízo das de natureza administrativa.

Art. 303. Praticar lesão corporal culposa na direção de veículo automotor:

Penas - detenção, de seis meses a dois anos e suspensão ou proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor. 
Art. 163 – Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia:

Pena – detenção, de 1 (um) a 6 meses, ou multa

Desta forma comprovada a autoria e materialidade, manifesta o segundo Autor a vontade de Representar, assinando ao final a presente peça,  visto que  trata-se de ação penal pública condicionada a representação, devendo o Ministério Público ser oficiado para que instaure a devida ação penal e aplique as penalidades cabíveis.  


6 - DO REQUERIMENTO

Em face do exposto, demonstrada a conduta irregular e irresponsável da Requerida, requer-se a V. Exa:
1- DA CITAÇÃO
a) A determinação de expedição de mandado de citação para que a Requerida, querendo, apresente resposta à presente ação no prazo legal, sob conseqüência de julgamento a revelia e aplicação dos efeitos da confissão sob a matéria de fato.
b) Requer possa a citação efetivar-se nos termos do art 172 e seus parágrafos, do Código de processo Civil, e faz a juntada de mais uma cópia da inicial, para instruir o mandado citatório.
2- DO DEPOIMENTO
c) Requer desde já o depoimento pessoal da Requerido
3- DOS VALORES MATERIAS E INDENIZATÓRIOS
d) Pleiteia a primeiro autor a composição material no montante de R$ 970,00 (novecentos e setenta reais), em conformidade com o supra narrado e documentação acostada. 

e) Pleiteia o segundo autor indenização em danos morais a ser arbitrado por V. Exa., que deixa ao livre convencimento e segundo as regras ordinárias de experiência deste douto magistrado, a qual apenas a título sugestivo pleiteia não seja inferior a R$ 4.000,00 (quatro mil reais).
4- DA PROCEDÊNCIA 

e) Seja julgado em sua totalidade procedente o pedido inicial declarando a culpa e condenando em ressarcir o primeiro Requerente nos danos materiais e indenizar o segundo nos danos morais.

f) Seja aplicado sobre o valor da indenização arbitrado os juros compensatórios, calculados compostamente, a partir do  ATO LESIVO, de acordo com precedente sumular do STJ;
5- DAS PROVAS
i) Protesta e requer a produção de todos os meios de provas em direito admitidos, pretendendo-se provar o alegado especialmente pelos documentos juntados e pela oitiva das testemunhas que “oportuno tempore” arrolará. 
6- DO VALOR DA CAUSA

j) Dá-se a presente o valor de R$ 4.970,00 (quatro mil, novecentos e setenta reais)
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Uberlândia, 27 de dezembro de 2004

Rodrigo  Eduardo Garcia

         OAB/SP 178.926
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